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O Brasil não pediu di-
nheiro novo aos bancos in-
ternacionais nem pretende 
pedir neste momento, asse-
gurou, ontem, o presidente 
do Banco Central (BC), 
Fernão Bracher. 

Ao participar do almoço 
de comemoração dos vinte 
anos de fundação da Asso-
ciação Brasileira das .Em• 
presas Distribuidora& de 
Valores (Adeval), Bracher 
observou que "no momento 
não seria conveniente falar 
em dinheiro novo. O que 
mais convém é acertar o 
esquema de pagamento do 
principal da dívida. E neste 
ponto que as negociações 
se concentrarão". 

O presidente do BC escla-
receu que o governo brasi-
leiro tem interesse em fe-
char o acordo plurianual da 
dívida externa brasileira 
até 17 de janeiro, quando 
vence a segunda prorroga-
ção das linhas comerciais e 
interbancárias, que so-
mam US$ 16 bilhões. Disse 
ainda que tem dito aos cre-
dores que não adianta fixar 
uma data fatal para o fe-
chamento do acordo. "O  

ministro Funaro já fez o 
primeiro contato com o 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e as negocia• 
ções devem seguir o curso 
normal." 

Embora se mostrando 
confiante no fechamento de 
um acordo antes de 17 de 
janeiro, Bracher ponderou 
que, "se for necessário, 
prorrogaremos os projetos 
3 . e 4 (linhas comerciais e 
interbancárias), mas não 
sei se será". Esclareceu, 
ainda, que nada impede 
que o acordo plurianual 
com os bancos seja fechado 
antes do acordo com o 
FMI. "Na minha perspecti-
va, falamos primeiro com o 
Fundo e depois com os ban-
cos", complementou. 

Em seu pronunciamento, 
o presidente do BC disse 
que "o atual desajuste in-
terno é, em grande parte, 
conseqüência do ajuste ex-
terno e não pode ser visto 
separadamente do mes-
mo". Ele lembrou que vá-
rios investimentos do go-
verno ou de suas empresas, 
projetados para ser con-
cluídos com auxílio do fi-
nanciamento externo, fo-
ram compelidos a voltar-se 
para o mercado interno,  
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disputando a poupança do-
méstica. 

"As estatais, por exem-
plo, que se financiavam 
com recursos externos, 
passaram a utilizar recur-
sos captados pela dívida 
mobiliária. Temos visto au-
mento no financiamento 
através da dívida mobiliá-
ria, mas não outros tipos de 
endividamento." 

Bracher destacou que es-
ta mudança na forma de 
financiamento traz um 
acréscimo da dívida mobi-
liária, mas que ela não de-
ve ser vista independente-
mente de sua relação com o 
Produto Interno Bruto 
(PIB). "Em junho, a dívi-
da mobiliária era de apro-
ximadamente 8% do PIB e 
a dívida interna total, de 
cerca de 20%, percentuais 
bem inferiores aos de vá-
rios países desenvolvidos", 
segundo o presidente do 
BC. 

A despeito da maior utili-
zação da dívida pública co-
mo instrumento de finan-
ciamento, Bracher ponde-
rou que o BC tem atuado de 
forma a obter juros "apro-
priados para a conjuntura, 
orientando sua política na 
direção de manter os juros 

nos menores patamares 
compatíveis com a -  situa- 
ção presente". Lembrou 
que os juros reais pagos pe-
las ORTN desceram de 
21,4% em agosto para 
16,9%, enquanto as LTN 
permaneceram no pata-
mar dos 10% ao mès nomi-
nais. 

O presidente do BC des-
tacou que, apesar da queda 
dos juros das ORTN, 16,9% 
reais ainda é uma remune-
ração extremamente 
atraente e elevada para o 
poupador e onerosa para o 
investidor. 

"Esta taxa demonstra a 
atenção das autoridades 
no acompanhamento dos 
agregados monetários, 
cuja contenção se fará, 
também, pelo controle das 
causas primárias de ex-
pansão, entre as quais se 
ressalta o déficit público." 

Fernão Bracher assegu-
rou que a Nova República 
deverá manter a legislação 
que regula a entrada de ca-
pital estrangeiro no merca-
do financeiro nacional. Se-
gundo ele, o ingresso de ca-
pital estrangeiro no setor 
bancário poderia provocar 
um processo de desnacio-
nalização do setor. "Isto já 
ocorreu em países latino-
americanos que, atualmen-
te, praticamente não tem 
mais bancos nacionais", 
observou. 


